






























































inserida na estrutura do Poder Judiciário . As demais 

trabalham de duas fonnas diferentes: ou como um tribunal 

do Executivo ou como cortes marciais não-penmmentes. 

Prosseguindo no relato dessa pmte de nossa história, vale 

ressaltm' o golpe de Estado ocorrido em 10 de novembro de 

1937, que institucionalizou o chamado Estado Novo. 

A Constituição de 1937 manteve as atribuições da Car­

ta de 1934 para o que se referia à segurança externa do 

país. Pela primeira vez na história do país era estendida 

aos civis a jurisdição militar sobre crimes contra a Segu­

rança Interna, ainda que em situações bastaJ1te peculiares. 

Nas Constituições de 1946 e 1967 a estrutura da Justi ­

ça Militar sofreu pequenas mudanças. A de 1946 retornou 

Págilla alllerior: lIilralllledil/{lo 2,35 x 2,07 /li, exi.l'lel/te 1/0 sala de sessões da 
últi/llo sede do S'{M . 1/0 Rio de ./o l/ eiro , Essa al/tiga sede é hoj e II tilizoda pc/a 
Direí'(Ío Geral de SatÍde do Exército , fl/){(ixo : Sala de sessões CO/ll /II obiliário 
colol/ial brasileiro, lia pri/lleira sede própria do STM 1/0 Rio de Jalleiro , 

as atribuições de Justiça Militar às Cm"tas anteriores, man­

tendo a regra geral do foro especial para os civis nos cri­

mes contra a segurança externa, e, como comentado, alte­

rou o nome do Tribunal para Superior Tribunal M ili tar. 

Seu Artigo 108 ass im era descrito: "à Justiça Militar com­

pete processar e julgar, nos crimes militares definidos em 

lei, os militares e as pessoas que lhes são assemelhadas. 

§ lQ. Esse foro especial poderá estender-se aos civis, nos 

casos expressos em lei, para a repressão de crimes contra 

a segurança externa do país ou as instituições militares. 

§2Q
• A lei regulará a aplicação das penas da legislação 

militar em tempo de guerra". 

Com o advento do mov imento de 31 de março de 

1964 foram baixados atos institucionais que alteraram 

profundaJllente a Constituição de ] 946, O Ato Institucional 

2 de 1965 estendeu o foro militar aos civis para repressão 

í/ 
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dos crimes contra a segurança nacional. O § 1 º do Altigo 

108 foi alterado e passou a vigorar com a seguinte redação: 

"esse foro especial poderá estender-se aos civis nos casos 

expressos em lei, pérra a repressão de crimes contra a segu­

rança nacional ou as instituições militares". 

A Constituição de 1967 introduziu apenas uma pequena 

alteração na Justiça Militar, estabelecendo, para os casos de 

repressão de crimes contra a segurança nacional ou contra 

instituições militares, o Supremo Tribunal Federal como 

instância para recursos ordinários. 

Na República, o primeiro ministro da Aeronáutica, Joa­

quim Pedro Salgado Filho, e o próprio presidente da Repú­

blica, Ernesto Geisel, foram ministros do Superior Tribunal 

Militar, tal a sua impOltfmcia na nossa história. 

No período do chamado "Regime Militm''', a partir de 

1964, o Superior Tribunal Militar angariou ainda mais o 

respeito de diversos juristas famosos, respeito este e uma 

independência que já enrrn, até então, por demais reconhe­

cidos. Aqui cabe mencionar algumas das citações atribuí­

das aos mesmos, que, como advogados, defenderam cida­

dãos acusados de crimes contra a Lei de Segurança Nacio­

nal, como por exemplo, o Ministro Aliomar Baleeiro, pre­

sidente do Supremo Tribunal Federal entre 1971 e 1973; 

"O Superior Tribunal Militar é a prova viva do espírito de 

conciliação e entendimento do Brasil. É uma Casa imune à 

intolerância, ao ressentimento e ao revanchismo. Isso só 

exalta o espírito de justiça que norteia esta Corte. E resulta 

da maturidade alcançada pelas gerações e gerações de bra­

sileiros notáveis que aqui tiveram assento" . 

O Dr. Heleno Fragoso, professor e penalista, na sessão 

de instalação do Superior Tribunal Militarem Brasília, em 

15 de janeiro de 1973, representando a Ordem dos Advo­

gados do Brasil disse que: " ... ninguém mais que os advo­

gados poderiam nessa hora dirigir suas homenagens ao 

f 10 lado: Úlril1la sede do SupeJ'ior Ji-ilJ/lllal Mililllr /lO Rio de Jalleiro, relido per­
mallecido lIessas i/lsralaçtJes /la Praça da República 123 e//lre 1915 e 1972, qUO/l' 
do foi rra/lsl'erido para a Copiral Federal. 
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Superior Tribunal Militar exatamente na hora em que ele 

vem se juntar aos demais tribunais superiores da capital do 

país. São os advogados - prosseguiu - que conhecem mais 

intimamente o mecanismo de realização da justiça, poden­

do julgar com precisão sobre os méritos dos tribunais. O 

Superior Tribunal Militar tem sido autêntica casa de justi­

ça, testado nas causas mais delicadas, que são as que se 

referem a crimes contra o Estado, nos quais o acusado apa­

rece comumente como o inimigo a quefacilmente se recusa 

o exercício dos direitos fundamentais da liberdade. O Supe­

rior Tribunal Militar sempre cumpriu o seu dever de distri­

buir justiça com independência e serenidade, com obser­

vância dos princípios que governam o processo penal de­

mocrático, temperando a Lei de Segurança Nacional, que é 

excepcionalmente rigorosa, apontando incriminações va­

gas e superpostas com penas desproporcionadas à gravi-

Ao lado: DI: Joaquim PedroSa/gado Fi/iJo- Mini.wro doSTM elllre / 938 e /94 /.Abai.xo: 
Ú/lil1la sessão do SrM 110 Rio de Janeiro, ocorrida elll/8 de dezelllbro de / 972. Próxima 
página em cima: Con.wruçâo da sede do STM em Bra.\'í/ia (DF) , Próxima página 
em baixo: Presidenle da Repúb/ica E'm eslo Geise/ - Milli.\'ll 'O do SrM enlre /967 e /969, 



c/ade do maleflcio. Essa lei poderia transformar-se num 

instrumento de tirania se não fosse aplicada com inspira­

ção fiel aos princípios da legalidade denwcrática" . É im­

pOltante que o leitor se repOlte à época do pronunciamento, 

em um momento histórico passado pelo Brasil, quando to­

dos os crimes considerados contra a Lei de Segurança Na­

cional eram de atribuição da Justiça Militar. 

Já o famoso criminalista Técio Lins e Silva, em depoi­

mento ao Jornal do Brasil, em 25 de outubro de 1978, decla­

rou que: "a Justiça M ilitaJ~ por todos os julgamentos realiza­

dos nos últimos dez anos - salvo alguns casos logo após 

reparados - não pode ser encarada como Justiça de Ex­

ceção". "E o resultado final, dentro de uma visão crítica, 

comprova ter ela observado os princípios gerais de direi­

to, julgado de acordo com a lei e provas do processo, per­

mitindo aos advogados desempenharem seu papel com 

liberdade, e não cerceou a defesa." 

Sobral Pinto, renomado advogado, na década de 70, disse 

que: "o Superior Tribunal Militar é o melhor tribunal do 
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pais ... Nesta hora em que há um medo generalizado, e medo 

justificado porque ninguém está garantido quando agentes de 

segurança podem apanhar qualquer um e sumir com o ci­

dadão, este Superior Tribunal Militar não tem medo". O 

Superior Tribunal Militar primava pela honestidade e pela 

busca incessante de justiça. 

Diversas são as notas publicadas na imprensa em geral 

enaltecendo as ações do Superior Tribunal Militar. Evidencia­

mos algumas: de Marcelo Neto, na Folha de São Paulo, 

publicada em 6/2/1978 - " .. Atuação importante neste campo 

tem desenvolvido o Superior Tribunal Militar; ao denunciar e 

cobrar rec\jJonsabilidades por sevicias praticadas, a esse titu­

lo. A posição do STM, assim que terminar o recesso, será 

balizadora dos rumos e destinos das reformas que Geisel pre­

tende promover" . Do jomalista Carlos Castello Branco, no 

Jornal do Brasil, em 29/9/1976 - " ... Uma Corte severa, mas 

correta ... Graças ao Superior Tribunal Militar; por exem­

plo, o Brasil consegue muitas vezes perder de vista ofato 

de que vive há muitos anos sob leis que permitem a pena de 
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morte e o banimento. Se parece pouco, basta olhar o AI-5, 

cujas conseqüências nunca sefiltram pela passagem num 

tribunal. Em quase oito anos de existência, ele nunca me­

receu um periodo de amnésia ... " . 

Em 1969 houve a consolidação da legislação penal militar, 

com a promulgação dos Códigos (CPM e CPPM). 

Na Constituição de 1988, encen'ado o período dos gover­

nos militares, estabeleceu-se a atual organização, legislação e 

competência da Justiça Militar da União. A paltir de 1988, 

inclusive, os crimes políticos pa5Sal1Un pal'a a Justiça Federal. 

Abaixo: Cerimôl/ia de il/al/gl/raçáo da sede do S/MI/a C(/piral Federal. e/ll 15 de 
fevereiro de 1973. Próxima págimll elll cima: Em nove/llbro de 2()()7. 1/0 Palácio do 
1/(//IIarwy, e/ll Brasílio,/oi realizado o Semil/ário II/ternociol/ol solJre Direitos /-Iu/IIa , 
I/OS e o Ad/llil/is/raçáo do .lI/s/iço por 'I i'ihl/nois Militares, olgonizado pelo STM e pelo 
Ministério de Reloç"iíe.\· Er/eriores do Brasil, pro/llovido pclo AlIO CO/llissariado de 
DireilOs /-IIIIII(/I /OS dos Noçáes Unido.Y (O/-lCJ-IR ) e pela CO/llisstlo IlIfemacional de 

.Il/1'i.l'la.\· (IC.I), com apoio do FI/I/c!açüo Insti/1/1O Brasileiro de Direi/o Mili/ar e /-111/11(/ ' 

lIi/ário (IBDM/-I). Foi o primeiro evento do gênero realizado no América La/ino, no 
qllol a Jus/iço Mili/(//; como ins/ituiçüo • .fiJi positivomellfe avaliada segUI/do critérios 
de direi/os humanos. soh os ou;pícios dos Noções Unidas. Próxima págima em baixo: 
E/III " de abril de 2008 f oi realizada em Brasília, no Palonqlle Monllll1ental do Quartel, 
General do Exército (Setor Militar Urbano), III/ /(/ soleI/idade olllsiva ao Bicellfenário 
de criaçüo da.lus/iça Militar no Brasil, lendo s ido olltorgada lia oc({siúo a /IIedallia da 

Orde/ll do Mérito ./lIdiciário Mili/ar (/ várias personalidades. Págin(/.\' 44 e 45: Praça 

dos 'Ti"ilJ/ll1ais Superiores elll Brasília , elll destaque o edi/leio,sede do S IM . 


















































































































































































